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breve, com textos de Grignon , 
Chamboredon, Prévet e Saint
Martin, da equq..>e oe Pierre Bour 
dieu. Ao final da "Apresentação" 
o Pro f . Durand sugere ao leitor que 
não souber por onde começar seus 
estudos que leia o texto de 
Bou ··dieu-Passeron, "A Compara
bílidade dos sistemas de ensino", 
sugestão essa acertada, uma vez 
que "As Estratégias de reconver
são" ( Bourdieu -Bol tanski-Saint 
-Mart in} , nesta mesma coletânea, 
é de lei tura bastante árdua e. em 
certo sentido. desestimulante para 
os não familiar izados com a termi
nologia que se ut iltza . Assim, gos
taria , também, de dar a minha su 
gestão àqueles que já te'"lham lido 
o ensaio sobre a comparabílídade 
dos Sistemas de ensino e se inte
ressaram pela maneira como as 
idéias são ali desenvolvidas : leiam 
" Reprodução cultural e reprodu
çfío socia l", de Pierre Bourd1eu, 3 

texto leve, escrito em linguagem 
re lativamente simples (o Q.Je não é 
comt...m no que se refere aos escri 
tos de Bou~dieu) , publicado origi 
nalmente em 1971, onde se exdmi· 
na o papel do sistema de ensino na 
reprodução da estrutura de distri
buição do capital cultu ral. O 

Afrânio Mendes Catani 

' Bourdieu & Passeron. La Reproduction 
(éléments pour une théorie du systéme 
d'enseignementl. Paris. Minuit. 1970. Trad . 
em português. Rio de Janeiro, Francisco 
Alves. 1975. 

2 Althusser. Louis. ldéologie et appare ils 
idéologiques d 'Etat. La Pensée. Par is , 
1151 J, juin 1970. Trad. em port uguês. Lis 
boa. Presença, 1974. 

3Bourdieu, Pierre. Reprodução cul tura l e 
reprodução social. In: M icelli . Sérgio , org . 
A Economia das trocas simbólicas . São 
Paulo, Perspectiva, 1974 . p . 295-336 
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Sindicalismo no processo 
político no Brasil 

Por Kenneth Paul Erickson . 
São Paulo, Brasiliense, 1979. 

O tema central do livro é o corpo 
rativismo, considerado uma das 
mais importantes e permanentes 
características do sistema político 
brasileiro . 

A noção de corporativismo ado
tada pelo autor aparece logo de iní
cio, na introdução da primeira par
te da obra : "Para nossos objetivos, 
um Estado corporativista é aquele 
cuja cultura política e insti"tuições 
refletem uma concepção hierárqui
ca e orgânica da sociedade . Sus
tentando que o bem geral deve 
prevalecer sobre interesses parti
culares, este conceito de socieda
de contere seu caráter particular a 
estruturas e processos do sistema 
político, no qual o Estado serve 
com árbitro sobre uma hierarquia 
de associação de empregados e 
empregadores, organizados em li 
nhas que refletem as principais ati 
vidades econômicas da nação" (p. 
13) . 

Apesar de diferir o fenômeno 
político que quer desvendar a par
tir de uma visão ideológica dos 
próprios formuladores da teoria 
corporativista no Brasil , o autor 
percebe algo que é fundamental : o 
corporptivismo como forma de 
controle das classes subalternas 
no processo de modern ização ca
pitalista no Brasil. Nos termos dele 
mesmo : "o sistema corporativista 
tem sido um instrumento para ex -

trair sacrifícios da classe trabalha
dora , em nome do bem comum" 
lp . 232!. 

Como a maioria dos brasilianis
tas, Erickson dá muito pouca Im
portância a considerações meto
dológicas ou teóricas que orienta
ram sua pesquisa . Cita alguns 
cientistas políticos americanos, em 
geral !iqados à abordagem sistêmi 
ca, corno "pontos de partida" de 
sua análise. 

Após explicitar brevemente a te
mática do livro na introdução , ex
põe um pressuposto básico de sua 
análise : a preeminência do Estado 
no desenvolvimento t: istórico bra
sileiro, aderindo às perspectivas de 
Faoro a esse respeito . 

E passa (no segundo capítulo) a 
uma anál ise da formação do Esta
do corporativista no Brasil , no pe
ríodo de 1930-1945, Utilizando o 
modelo de Juan Linz, ressalta o 
pluralismo limitado, a baixa mobil i
zação política, a existência de uma 
"mentalidade característica" (que 
substitui a ideologia elaborada pró
pria dos regimes totalitá rios) e o 
domínio de um só líder . 

Acrescenta a usses componen
tes dos regimes autor itários defini
dos por Linz o padrão burocrático 
de autoridade que se desenvolveu 
no Brasil entre 1930 e 1945. 

Em seguida, Erickson descreve 
as formas concretas pelas quais o 
Estado brasileiro subordina as or
ganizações trabalhistas, dando 
prioridade à anál ise do funciona
mento dos sind icatos, da previdên
cia social e da justiça do trabalho . 

Demonstra a persistência do 
corporativismo desde a Revolução 
de 30, e enquadra a Revolução de 
64 como um movimento que refor
çou as estruturas corporativistas e 
os controles governamentais sobre 
as organizações dos trabalhado
res . 

A segunda parte do livro se dedi 
ca à anál ise do Ministério do Tra 
balho no Estado corporativista . 
Compõe-se de dois capítulos bas
tante distintos . 

O quarto capítulo anal isa a atua 
ção política do Min istério em ter
mos de uma oscilação entre dois 



est ilos populis as: "Os dois estilos 
de atuação mais importantes que 
esse estudo esclarece são o clássi
co e o populista radical . Movimen
tos populistas consti tuem esfo rços 
de uma facção da classe dirigen te 
da nação , no sentido de fortalecer 
sua posição po lítica com apoio da 
classe operária (e, depois , dos 
camponeses) . O estilo popu lista 
clássico pode ser rotulado como 
pa ternalístico -a dmini stra ti vo ; é 
um t1po de mov1mento em que os 
políticos concedem va ntagens aos 
trabalhadores, tais como reconhe
cimen to legal das organizações 
sindicais , aumento do salário míni
mo e legislação social - mas ao 
mesmo tempo mantêm estrito 
co ntrole, de forma que os traba
lhadores não adqu irem nenh um 
poder político rea l ( ... ). Esta ex 
pansão do sufrágio permitiu que 
um movimento de caráter radica l 
popuiista começasse a suplan tar o 
movimento paternalíst ico-admi 
nistrativo . Os movimentos populis
tas radicais , por procurarem uma 
base social na classe mais baixa e 
por enfat izarem . em sua re tórica, o 
nacionalismo econômico, a empre
sa estatal e a distribuição eqüitati 
va de bens e serviços, são às vezes 
confundidos com movimen tos so
cialistas" (p . 81 e 83) . 

A partir dessa dicotomia de esti 
los populistas, o autor periodiza as 
relações en tre as eli tes pol íticas 
(rep resen tadas principalmente pe
los minist ros do Trabalh o) e a clas
se operár ia no amplo período his
tórico de 1930 a 1975 (veja quadro 
D-1 à p. 85). 

A lém dessa tentativa de fazer 
uma análise histó rica da atuação 
polít ica do Ministério do Trabalho 
no Brasil, o autor descreve os mo
delos de ca rreiras de todos os mi
nistros (inclusive interinos) que 
ocuparam essa pasta no período 
apontado acima (veJa quadro às p. 
88-93). 

Usando a análi se dos orçamen
tos do Ministério do Trabalho co
mo ferramenta analítica, Erickson 
chega às seguintes conclusões 
principais: 

1. "O Ministério gastou constante
mente somas in feriores às previs
tas no orçamento, fraudando as-

s1m os programas para a classe 
operá ria" !p . 11 3). 

2. Os Governos arbi t ár ios (o Esta 
do Novo e a Revolução de 64 ) re
duziram muito os orçamentos do 
Ministério do Trabalho . 

3 . Os Gove rnos populis tas " mais 
do que colocar os recursos à dis
posição da classe operár ia como 
um todo, os Governos os dirigiam 
de modo consisten te, sob a forma 
de empreguismo, para os indiví
duos-chave, dentro da estrutu ra 
co rporativ ista, através dos quais 
os políticos esperavam controlar o 
voto da classe operária" (p . 115). 

A manipulação do voto operário 
é uma caracterís tica que permane
ce sob o popul ismo radical , porém 
o segundo período populista radi
cal , o do Govern o João Goulart, 
que é en focado no capítulo 5, 
" cont rasta co m o primeiro porque 
certas forças sociais - d stacan
do-se entre elas os sindicatos de 
trabalhadores - começaram a 
usar os avanços organizacionais 
conquistados durante a fase de 
t ra nsição para reivindicar uma par
t icipação genuína no processo po
lít ico (p . 11 7) . 

o pri ncipal exemplo dessa mu
dança, segundo o autor, é a ges
tão de Almino Afonso no M inisté
rio do Traba lho durante o Governo 
João Goulart . 

Esse ministro " tentou derrubar o 
velho sistema clientel ista, que sim 
plesmente trocava votos por em
pregos e favores ( . .. ), apoiou os lí
deres sindicais que lutavam por 
criar uma consciência de classe, 
bem como organizações trabalhis
tas fortes e com alguma au tono~ 
mia" (p . 125 e 134). 

No context o da análise da ges
tão Almino Afonso, o autor prc 
tende esclarecer também o funcio
namento do empreguismo no Mi
nistério e na máquina previdenciá 
ria e constata que "c1e (Aimmol 
trans feria o controle sobre o err· 
preguismo da máquina peteb1sta 
para os nacionalistas radicais, en
fatizando, ao mesmo tempo, o 
aperfeiçoamento dos serv1ços 
prestados à classe trabalhadora 
através da honestidade e da racio
nalização" (p . 129). 

Apesar de esse capítulo consti 
tu ir uma verdade1ra exa ltação ao 
Mini stro Almino Afonso, trans fo r
mado num super-homem - que 
"se tivesse tido mais tempo, pode
ria ter efetuado uma mudança fun 
damen tal na organização dos tra
balhadores e na estrutura de clas 
ses do Brasil" (p . 134-5), o autor 
diz que ele ma nteve o clientelismo, 
mas mudou seus benef iciários: ao 
invés do PTB os " nacionalistas ra 
dicais". Esse é o nome que Skid
more deu à esquerda brasileira . 

O autor analisa também o poder 
polít1co dos líderes trabalhistas por 
intermédio de um levantamento 
descritivo da prepa ração e das 
conseqüências das principais gre
ves polít icas ocorridas entre o iní 
cio dos anos 60 e a Revolução de 
1964. 

Nessa análise Erickson sa lienta, 
numa perspec tiva que se aproxima 
das colocações de S tepan, a im
portância do apoio militar aos mo
vimentos grevistas. Em suma, de
clara que enquanto houve apoio 
mili tar (até o plebiscito de janeiro 
de 1963) as greves tiveram sucesso 
e deixaram de tê-lo a partir do mo
rrento em. que ''mui tos líderes mili
tares acreditava r~ i que o apoio mili 
ta r às greves gerais havia fortalec i
do os líderes smdicais ao ponto de 
solapar a orderl' 1ntern<1" (p. 165) . 

Outras conc.usões gerais dessa 
terceira parte do livro são: o cará 
ter populista do sindicalismo brasi
leiro nos anos 60; a predominância 
de motivações econôm1cas nas 
greves do período; a limitação do 
poder adquirido pelas lideranças 
sindica1s; o reforço do controle so
bre o mov1mento operário depois 
da Revolucão 

Como essas últ imas conclusões 
demonstram muito bem, o livro to
do dá uma sensação de déja vu . E 
isso se expl ica em parte pelo atraso 
da publ icação brasileira da pesqui
sa de Erickson, que foi efetuada 
entre junho de 1966 e setembro de 
1967. 

As colocações do autor em 1967 
podenarr ter sido inovadoras E~ es
timulantes enquanto abertura de 
cami'lhos para a pesquisa. Mas em 
1979 elas soam antigas e repetiti
vas . 
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Mesmo porque autores que es 
tudaram posteriormente o sindica
lismo no Brasil desenvolveram 
com maior profundidade a análise 
do corporativismo. cuja importân
cia Enckson apontou. Luiz Wer
neck V1anna é um deles . O 

Maria Cecília Spina Forjaz 
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Petrobrás: do monopólio 
aos contratos de risco 

Por Getúlio Carvalho. Rio de 
Janeiro, Forense Universitá
ria, 1977 . 

O autor, ao elaborar este trabalho. 
objetivava " investigar a maneira 
pela qual a ideologia nacionélllsta 
vem afetando o comportamento 
organ izacional" daquela que é tida 
como o maior Invest imento ;ndus
trial da América Latina - a Petro
brás (1977, p. 9) . 

Adotando parcialmente a divi
são feita pelo autor, faremos uma 
rápida referência a aspectos ta1s 
como : 1. O CNP; 2. O Estatuto do 
Petróleo ; 3. A Petrobrás; 4. As cn
ses ; 5. A Petrobrás e os Governos 
militares (64-74); 6. A crise de 74, 
e, fi'lalmente, a discussão e crítica 
da postura teórica adotada pelo 
autor, uma avaliação do trabalho 
como um todo, bem como do seu 
valor e de suas limitações. 

Num primeiro momento, o autor 
elabora um quadro minucioso e 
detalhado do período pré-Petro
brás, ou seja, o perlodo no qual se 
colocou uma questão básica : a da 
necessidade de se regular a explo
ração dos recursos minerais do 
País, tendo em vista a sua impor 
tância c<Jmo fator de desenvolvi
mento industrial e também como 
decorrência das "profundas mu
danças econômicas e políticas que 
a_tingiram o País durante e após a 
Grande Depressão" 11977, p . 17) . 

Em outros termos, em face des
tes acontecimentos sent~u-se o 
Governo forçado a assumir maio
res responsabilidades no domínio 
econômico. 

Inserido neste contexto, iniciou 
se também o debate sobre a ques
tão do petróleo . Tema este que 
provocou. não somente durante o 
período de discussão, mas tam
bém durante e após a sua implan
tação, profundas controvérsias e 
divergências por parte dos grupos 
envolvidos neste debate: partidos 
políticos, setores empresariais pn
vados, militares, etc. 

No tocante à posse e ut;'ízação 
dos recursos minerais, introduziu
se, na Constituição de 1934, dois 
dispositivos básicos: "a) a abolição 
do direito do proprietário particu la r 
sobre o subsolo das terras de sua 
propriedade; b) transferência ao 
Governo federal da competência 
exclusiva de conceder a particula
res o direito de pesquisa e desen
volvimento de recursos minerais" 
(1977, p. 21 ). 

Por outro lado, cumpre ressaltar 
a precariedade das condições com 
que as coisas ocorriam nessa épo
ca : havia pouco interesse na pes
quisa, escassos recursos financei
ros a serem aplicados em pesqu i
sa, aquisição de equipamentos, 
exploração do petróleo, etc. Em 
decorrência as técnicas de pesqui
sa eram bastante precárias . 

Neste contexto, marcada por 
um profundo caráter nacional ista, 
caracterizada por grandes polêmi
cas e posições divergentes e acir
radas, desenrolou-se a elaboração 
e implantação da política de recur
sos minerais no País, mais especif i
camente da política petrolífera . E 
em 1938, em plena vigência do Es
tado Novo, foi criado por Vargas o 
Conselho Nacional do Petróleo, 
órgão autônomo, subordinado di
retamente à Pres1dência da Repú
blica, concebido sob uma legisla
ção profundamente nacional ista e 
obstaculizante à participação es
trangeira. 

Dentre as atribuições do CN P, 
constavam a atividade de "1. Con
trole sobre importação e transpor
te de petróleo e derivados em tem
tório nacional; 2. Autorização para 




